
ESTADO DA PAMÍBA
CAMARA MUNICIPAL DE AROEIRÂS
(cAsA PEDRO PAUrO DE ANDMDE)

PROCESSO LICITATóRIO - INEXIGIBII.,IDÀDE

INEXIGIBILIDADE Ng INOOOO2/2019
PROCESSO ADMINISTRATIVO NS 1BO122INOOOO2

óRcÃo Rser,rzADoR Do GERTAME:
CAMAM MUNICIPAL DE AROEIMS
R: Zeferino de Paula, 627, centro , Aroeiras - PB

CEP: 58489-000

ELEMENTOS BÁSICOS DO PROCESSO:
SOLICITAÇÃO E JUSTIFICATIVA DA CONTMTAÇÃO
AT0 DE DESTGNAÇÃo DA COMTSSÃO IULGADoRA
DECLAMÇÃO DE DISPONIBILIDADE ORÇAMENTÁRIA
AUTORIZAÇÃO PARA REALIZAÇÃO DO CERTAME
PRoToCOLo E AUTUAÇÃO DO PROCESSO
CONSIDERAÇÕES DA COMISSÃO JULGADORA
EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS
APROVAçÃO DA AUTORIDADE SUPERIOR
PARECER JURÍDICO
ATOS DE MTIFICAçÃO E AD'UDICAÇÂO
CONTMTO CORRESPONDENTE
PUBLICAçÕES
D0CUMENTAÇÃO D0 CONTMTAD0
ANEXOS



ESTADO DA PAMÍBA
CAMARÂ MUNICIPAL DE AROEIRAS
(cAsA PEDRO PAULO DE ANDRADE)

AroeÍras - PB, 25 de Fevereiro de 2019.

Senhor Presidente

SolÍcitamos que seja autorizado à Comissão Permanente de Licitação deste órgão, realizar
procedimento de Inexigibilidade de Licitação, nos termos do Art.25, inciso II, da Lei Federal na

8.666/93 e suas alterações posterÍores, destinado a:

A contratação acima descrita está sendo so}Ícitada, nos termos das especiÍicações técnicas e
informações complementares que a acompanham, quando for o caso, motivada: Pela necessidade
da devida efetivação de serviço para suprir demanda específica - PRESTAÇÃO DE SERVIçOS DE

CONSULTORIA ESPECIALIZADA EM CONSULTORIA ]URIDICA, CONSULTA VERBAL, ONLINE,
ESCRITO, ACOMPANHAMENTO A ORGÃO ADMINISTMTIVO OU JUDICIARIO; DGMES DE AUTOS

DE PROCESSOS PERANTE ORGÃO, PETIÇÃO; ASSISTENCIAS EM CONTRATOS, DEFESA DE
PROCESSOS, ACOMPANHAMENTO DE PROCESSOS LICITATORIOS, ADVOCACIA PREVENTTIVA NAS
AREAS CONTRATADAS.-, considerada oportuna e imprescindível, bem como relevante medida de
interesse público; e ainda, pela necessidade de desenvolvimento de ações continuadas para a
promoção de atividades pertinentes, visando à maximização dos recursos em relação aos objetivos
programados, observadas as diretrizes e metas definidas nas ferramentas de planejamento
aprovadas.

Informamos que existe disponibilidade de dotação apropriada no orçamento vigente para a
execução do referido objeto, consoante consulta efetuada ao setor contábÍI. Certos de contarmos
com imediata aprovação desta solicitação, indispensável à continuidade dos trabalhos
desenvolvidos, ficamos a inteira disposição para maiores esclarecimentos que forem julgados
necessários.

AtÊnciosameute, I t
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TIERCrA CARD0So DA SILVA
Secretária da Casa

". 
Ç[n=-

Justificativa para a necessidade da solicitação:



ESTADO DAPAMÍBA
CAMARA MUNICIPAL DE AROEIRAS
(cAsA PEDRO PAULO DE ANDMDE)

TERMO DE REFERÊNCIA

1.0.DO OBIETO
1.1.Constitui objeto da presente contratação:

PRESTAÇÃO DE SERVIçOS DE CONSULTORIA ESPECIALIZADA EM CONSULTORIA IURIDICA,
CONSULTA VERBAL, ONLINE, ESCRITO, ACOMPANHAMENTO A ORGÃO ADMINISTRATIVO OU

JUDICIARIO; EXAMES DE AUTOS DE PROCESSOS PERANTE ORGÃO, PETIçÃO; ASSISTENCIAS
EM CONTMTOS, DEFESA DE PROCESSOS, ACOMPANHAMENTO DE PROCESSOS

LICITATORIOS, ADVOCACIA PREVENTTIVA NAS AREAS CONTMTADAS,

2,0.lusTIFrcATrvA
2.1..4 contrâtação acima descrita, que será processada nos termos deste instrumento, especificações
técnicas e informações complementares que o acompanham, quando for o caso, justifica-se: Pela
necessidade da devida efetivação de serviço para suprir demanda específica - PRESTAÇÃO DE
SERVIÇOS DE CONSULTORIA ESPECIALIZADA EM CONSULTORIA JURIDICA, CONSULTA VERBAL,
ONLINE, ESCRITO, ACOMPANHAMENTO A ORGÃO ADMINISTMTIVO OU JUDICIARIO; E)GMES DE
AUTOS DE PROCESSOS PEMNTE ORGÃO, PETIçÃO; ASSISTENCIAS EM CONTMTOS, DEFESA DE
PROCESSOS, ACOMPANHAMENTO DE PROCESSOS LICITATORIOS, ADVOCACIA PREVENTTIVA NAS
AREAS CONTMTADAS. -, considerada oportuna e imprescindível, bem como relevante medida de
interesse público; e ainda, pela necessidade de desenvolvimento de ações continuadas para a
promoção de atividades pertinentes, visando à maximização dos recursos em relação aos obietivos
programados, observadas as diretrizes e metas definidas nas ferramentas de planejamento
aprovadas. As características e especificações do objeto da referida contratação são:

3.0.DO TRATAMENTO DIFERENCIADO PARA ME/Epp
3.1.Salienta-se que na referida contratação, não será concedido o tratamento diferenciado e
simplificado para as Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, nos termos das disposições
contidas nos Arts. 47 e 48, da Lei complementar ns 123/2006, por estar presente a condição
prevista no inciso IV, do Art. 49, do mesmo diploma legal: Licitação inexigível - Art. 25,11, da Lei
Federal ne 8.666/93, alterada.

CODIGO DISCRIMINAÇÃO UNIDADE QUANTIDADE
7 PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE CONSULTORIA ESPECIALIZADA

EM CONSULTORIA JURIDICÁ, CONSULTA VERBAL, ONLINE,
ESCRITO, ACOMPANHAMENTO A ORGÃO ADMINISTMTIVO OU

[UDICIARIO; EXAMES DE AUTOS DE PR0CESSOS PEMNTE
ORGÂO, PETIÇÃo, ASSISTENCIAS EM CoNTRAToS, DEFESA DE
PROCESSOS, ACOMPANHAMENTO DE PROCESSOS
LICITATORIOS, ADVOCACIA PREVENTTIVA NAS AREAS
CONTMTADAS.

UND 10



ESTADO DA PARAÍBA
CAMARA MUNICIPAL DE AROEIRAS
(CASA PEDRO PAULO DE ANDRADE)

3.2.No processo, portanto, deverá ser considerado quaisquer fornecedor ou executante em
potencial que se enquadre nos requisitos da norma para as hipóteses de inexigibilidade de licitação,
inclusive as Microempresa, Empresa de Pequeno Porte e Equiparados, nos termos da legislação
vigente.

4.0.DAS OBRTGAçÕES DO CONTRATANTE
4.1.Efetuar o pagamento relativo ao objeto contratado efetivamente realizado, de acordo com as

cláusulas do respectivo contrato ou equivalente.
4.2.Proporcionar ao Contratado todos os meios necessários para a fiel execução do objeto da
presente contratação, nos termos do correspondente instrumento de ajuste.
4.3.Notificar o Contratado sobre qualquer irregularidade encontrada quanto à qualidade dos
produtos ou serviços, exercendo a mais ampla e completa fiscalização, o que não exime o
Contratado de suas responsabilidades pactuadas e preceitos legais.

5,0.DAS OBRTGAçÕES DO CONTRATADO
S.l.Responsabilizar-se por todos os ônus e obrigações concernentes à legislação fiscal, civil,
tributária e trabalhista, bem como por todas as despesas e compromissos assumidos, a qualquer
título, perante seus fornecedores ou terceiros em razáo da execução do objeto contratado.
5.2.Substituir, arcando com as despesas decorrentes, os materiais ou serviços que apresentarem
alterações, deterioragões, imperfeições ou quaisquer irregularidades discrepantes às exigências do
instrumento de ajuste pactuado, ainda que constatados após o recebimento e/ou pagamento.
5.3.Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto da contratação, salvo mediante prévia e
expressa autorização do Contratante.
S.4.Manter, durante a vigência do contrato ou instrumentos equivalente, em compatibilidade com
as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no respectivo
processo licitatório, se for o caso, apresentando ao Contratante os documentos necessários, sempre
que solicitado.
S.S.Emitir Nota Fiscal correspondente à sede ou filial da empresa que apresentou a documentação
na fase de habilitação.
5'6.Executar todas as obrigagões assumidas com observância a melhor técnica ügente,
enquadrando-se, rigorosamente, dentro dos preceitos legais, normas e especificações técnicas
correspondentes.

6.0.DOS PRAZOS
6.7.0 prazo máximo para a execução do objeto desta contratação e que admite prorrogação nos
casos previstos na legislação vigente, está abaixo indicado e será considerado a partir da assinatura
do Contrato:

Início: 3 (trêsl dias
Conclusão: 10 (dez) meses

6.2.0 prazo de vigência do contrato será determinado: 10 (dez) meses, considerado da data de sua
assinatura,

7.O,DO REAJUSTAMENTO
7.1.0s preços contratados são fixos pelo período de um ano, exceto para os casos previstos no Art.
65, §§ 5, e 60, da Lei 8.666/93.



ESTADO DA PARAIBA
CAMAM MUNICIPAL DE AROEIMS
(cAsA PEDRO PAULO DE ANDMDE)

7.2.Ocorrendo o desequilÍbrio econômico-financeiro do contrato, poderá ser restabelecida a relagão
que as partes pactuaram inicialmente, nos termos do Art. 65, Inciso II, Alínea d, d,a Lei 8.666/93,
mediante comprovação documental e requerimento expresso do Contratado.

8.O.DO PAGAMENTO
8.1.O pagamento será realizado mediante processo regular e em observância às normas e
procedimentos adotados pelo Contratante, da seguinte maneira: imediato.

9.o.DAS SANçÕES ADMTNISTRATTVAS
9,1.4 recusa iniusta em deixar de cumprir as obrigações assumidas e preceitos legais, sujeitará o
Contratado, garantida a prévia defesa, às seguintes penalidades previstas nos Arts. 86 e 87 da Lei
8.666/93: a - advertência; b - multa de mora de 0,5%o (zero vÍrgula cinco por centoJ aplicada sobre
o valor do contrato por dia de atraso na entrega, no início ou na execução do objeto ora contratado;
c - multa de !00/o (dez por centoJ sobre o valor contratado pela Ínexecução total ou parcial do
contrato; d - suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a
Administração, por prazo de até 02 (dois) anos; e - declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição
ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade; f
- simultaneamente, qualquer das penalidades cabíveis fundamentadas na Lei 8.666/93,
9.2.Se o valor da multa ou indenização devida não for recolhido no prazo de 15 dias após a
comunicação ao Contratado, será automaticamente descontado da primeira parcela do pagamento
a que o Contratado vier a fazer jus, acrescido de juros moratórios de 170 (um por centoJ ao mês, ou,
quando for o caso, cobrado judicialmente.
9.3.Após a aplicação de quaisquer das penalidades previstas, realizar-se-á comunicação escrita ao
Contratado, e publicado na imprensa oficial, excluÍdas as penalidades de advertência e multa de
mora quando for o caso, constando o fundamento legal da punição, informando ainda que o fato
será registrado no cadastro correspondente.

Aroeiras - PB, 25 de Fevereiro de 2019.

ERCIA CARDOSO DA SILVA

À:.Q.*
Secretária da Casa



ESTADO DAPARAÍBA
CAMARA MUNICIPAL DE AROEIRÁS
(cAsA PEDRO PAUrO DE ANDMDE)

REFERENTE: PESQUISA DE MERCADO

1,0 - D0 oBIETO
1.1 - Constitui objeto da respectiva soliciração: PRESTAÇÃo DE SERVIÇOS DE CONSULToRIA
ESPECIALIZADA EM CONSULTORIA JURIDICA, CONSULTA VERBAL, ONLINE, ESCRITO,
ACOMPANHAMENTO A ORGÃO ADMINISTMTIVO OU JUDICIARIO; DGMES DE AUTOS DE
PROCESSOS PEMNTE ORGÃo, PETIÇÃO; ASSISTENCIAS EM CONTMTOS, DEFESA DE PROCESSOS,

ACOMPANHAMENTO DE PROCESSOS LICITATORIOS, ADVOCACIA PREVENTTIVA NAS AREAS
CONTMTADAS.
2.0 - DA PESQUTSA DE MERCADO
2.L - Com base nos custos para execução do objeto da contratação em tela, guardadas as suas
caracterÍsticas e particularidades, obtidos mediante consulta efetuada a outras entidades públicas,
setoriais e de classes, bem como os preços praticados no mercado para atividades similares,
relacionamos abaixo o preço de referência considerado satisfatório.

3.0 . DO VALOR
3.1 - 0 valor total é equivalente a R$ 30.000,00.

4.0 - DAS CONDrÇÔES DA CONTMTAÇÃO
4.7.O prazo máximo para a execução do objeto desta contratação e que admite prorrogação nos
casos previstos na legislação vigente, está abaixo indicado e será considerado a partir da assinatura
do Contrato:

Início: 3 [três) dias
Conclusão: 10 (dezJ meses

CÓDIGo DISCRJMINAÇÃO UNIDADE QUANTIDADE P.UNITÁRIO P. TOTAT
L PRESTAÇÃO DE SERVrÇOS DE

CONSULTORIA ESPECIALIZADA EM
CONSULTORIA ]URIDICA, CONSULTA
VERBAL, ONLINE, ESCRITO,
ACOMPANHAMENTO A ORGÂO
ADMINISTMTIVO OU JUDICIARIO;
EXAMES DE AUTOS DE PROCESSOS

PERANTE ORGÃo, PETIÇÂO;
ASSISTENCIAS EM CONTMTOS, DEFESA
DE PROCESSOS, ACOMPANHAMENTO DE
PROCESSOS LICITATORIOS, ADVOCACIA
PREVENTTIVA NAS AREAS
CONTRATADAS.

UND 10 3.000,00 30.000,00

Total 30.000,00

I
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I



ESTADO DA PARAíBA
CAMARA MUNICIPAT DE AROEIRAS
(cAsA PEDRO PAULO DE ANDMDE)

4.2.Os preços contratados são fixos pelo período de um ano, exceto para os casos previstos no Art.
65, §§ 5a e 6q, da Lei 8.666/93.
4.3.0correndo o desequilÍbrio econômico-financeiro do contrato, poderá ser restabelecida a relação
que as partes pactuaram inicialmente, nos termos do Art. 65, Inciso ll, Alínea d, da Lei 8.666/93,
mediante comprovação documental e requerimento expresso do Contratado.
4.4.0 pagamento será realizado mediante processo regular e em observância às normas e
procedimentos adotados, da seguinte maneira: Para ocorrer no prazo de trinta dias, contados do
perÍodo de adimplemento.

Aroeiras- PB,25 de Fevereiro de 2019.

J^ ç,0.-=-

Secretária da Casa



ESTADO DA PAMÍBA
CAMARA MUNICIPAL DE AROEIMS
(cAsA PEDRO PAUrO DE ANDMDE)

REF.: PROCESSO LICITATÓRIO

Conforme solicitado, declaramos haver disponibilidade orçamentária para execução do objeto
relativo à contratação em tela:

Recursos Próprios Câmara de Aroeiras:
01010.01,031, Í002,2oo1 - opERAcIoNALtzAÇÃo Dos sERVrços LEGrsLATrvos
3.3.90,39.99.00 oUTROS SERVrÇ0S DE TERCETR0S-PESS0S JURIDICA

Aroeiras - PB, 25 de Fevereiro de 2079.

OBTETO: PRESTAçÃO DE SERVIçOS DE CONSULTORIA ESPECIALIZADA EM CONSULTORIA
JURIDICA CONSULTA VERBAL, ONLINE, ESCRITO, ACOMPANHAMENTO A ORGÃO
ADMINISTRATM OU JUDICIARIO; EXAMES DE AUTOS DE PROCESSOS PERANTE ORGÃO,
PETIçÃO; ASSISTENCIAS EM CONTMTOS, DEFESA DE PROCESSOS, ACOMPANHAMENTO DE
PROCESSOS TICITATORIOS, ADVOCACIA PREVENTTIVA NAS AREAS CONTRATADAS.

Tesoureiro



ESTADO DA PARAíBA
CAMARA MUNICIPAL DE AROEIRAS
(CASA PEDRO PAULO DE ANDRADE)

AUTORTZAçÃO

Autorízo a Comissão Permanente de Licitação, realizar procedimento de Inexigibilidade de
Licitação, nos termos do Art. 25, Ínciso II, da Lei Federal ns 8.666/93 e suas alterações posteriores,
destinado a:

OBIETO: PRESTAçÃO DE SERVIçOS DE CONSULTORIA ESPECIALIZADA EM CONSULTORIA
JURIDICA, CONSULTA VERBAL, ONLINE, ESCRITO, ACOMPANHAMENTO A ORGÃO
ADMINISTRATM OU IUDICIARIO; EXAMES DE AUTOS DE PROCESSOS PEMNTE ORGÃO,
PETIçÃO; ASSISTENCIAS EM CONTRATOS, DEFESA DE PROCESSOS, ACOMPANHAMENTO DE
PROCESSOS LICITATORIOS, ADVOCACIA PREVENTTIVA NAS AREAS CONTMTADAS.

Conforme informações do setor contábil, existe disponibilidade de dotação específica no orçamento
vigente para execução do objeto a ser licitado.

Aroeiras -PB,26 d,e Fevereiro de 2019

ANTONIO JOSE DA SILVA
PresÍdente
204.t57.294-9L



ESTADO DA PARAÍBA
CAMARA MUNICIPAL DE AROEIMS
(cAsA PEDRO PAULO DE ANDMDE)

PROTOCOLO
PROCESSO LICITATÓRIO

OBIETO: PRESTAçÃO DE SERVIçOS DE CONSULTORIA ESPECIALIZADA EM CONSULTORIA

,URIDICA, CONSULTA VERBAL, ONLINE, ESCRITO, ACOMPANHAMENTO A ORGÃO
ADMINISTRATIVO oU IUDICIARIo; EXAMES DE AUToS DE PROCESSOS PERÂNTE ORGÃO,
PETIçÃO, ASSISTENCIAS EM CONTMTOS, DEFESA DE PROCESSOS, ACOMPANHAMENTO DE

PROCESSOS LICITATORIOS, ADVOCACIA PREVENTTIVA NAS AREAS CONTMTADAS.

Observado o disposto na legislação pertinente e nos elementos que instruem o procedimento,
especialmente a autorização para sua realização, esta Comissão protocolou o processo em tela:

INEXIGIBILIDADE NS INOOO02 /2OI9 . 26/02/2079

".aji {tr,C LC^ l'-r" X (r,^Íà '5 )'S A.-,

SAIONARA LUCENA SILVA
Presidente da Comissão



ESTADO DA PAMÍBA
CAMARA MUNICIPAT DE AROEIMS
(CASA PEDRO PAULO DEANDMDE)

TERMO DE AUTUAçÃO DE PROCESSO LICITATóRIO
PROCESSO ADMINISTRATIVO N9 18O122INOOOO2

OBIETO: PRESTAçÃO DE SERVIçOS DE CONSULTORIA ESPECIALIZADA EM CONSULTORIA

JURIDICA, CONSULTA VERBAL, ONLINE, ESCRITO, ACOMPANHAMENTO A ORGÃO
ADMINISTRATM OU JUDICIARIO; EXAMES DE AUTOS DE PROCESSOS PERANTE ORGÃO,
PETIçÃO, ASSISTENCIAS EM CONTRATOS, DEFESA DE PROCESSOS, ACOMPANHAMENTO DE
PROCESSOS LICITATORIOS, ADVOCACIA PREVENTTIVA NAS AREAS CONTRATADAS,

I. RECEBIMENTO
Nesta data recebemos a documentação inerente à execução do objeto acima indicado, composto
pelos seguintes elementos: solicitação para realizar procedimento de Inexigibilidade de Licitação,
nos termos do Art. 25, inciso II, da Lei Federal ns 8.666/93 e suas alterações posteriores, com
justificativa para a necessidade da contratação, pesquisa de preços corespondente, a autorização
devida e declaração de existir a respectiva disponibilidade orçamentária.

II . PROTOCOLO
0bservado o disposto na legislação pertinente e nos elementos que instruem o procedimento,
especialmente a autorização para sua realizaçáo, esta Comissão protocolou o processo em tela:
Inexigibilidade nq IN00002/2 0Lg - 26 / OZ / 2079.

III . ELEMENTOS DO PROCESSO
Após devidamente autuado, protocolado e numerado, contendo a autorização respectiva, a
indicação sucinta de seu objeto e do recurso apropriado para a despesa, nos termos do Art. 38 da
Lei 8.666/93 e suas alterações posteriores, serão juntados posteriormente as considerações da
Comissão fulgadora, a devida Exposição de Motivos com seus elementos constitutivos, inclusive a
correspondente minuta do contrato, os quais serão submetidos à apreciação da Autoridade
Superior bem como a análise da Assessoria Jurídica.

IV - PROCEDIMENTO
Remeta-se a Secretaria de Administração.

Prezados Senhores,

Encaminhamos, nesta data, os elementos do processo ora autuados para a devida instrução,
devendo ser juntada a respectiva Exposição de Motivos elaborada por esta Secretaria de
Administração, a qual indicará necessariamente, dentre outras informações, a razão da escolha do
fornecedor ou executante e a justificativa do preço. 0 processo, em seguida, deverá ser submetido à
apreciação da Autoridade Superior para ratificação e publicação na imprensa oficial, consoante Art.
26 d,a Leí Federal 8.666/93 e suas alterações posteriores:



ESTADO DA PARAÍBA
CAMARA MUNICIPAL DE AROEIRAS
(cAsA PEDRO PAULO DEANDRADE)

. Elementos do processo ora autuado.

. Considerações da Comissão Julgadora.

Aroeiras - P8,26 de Fevereiro de 2019.

-,.t ,t .. t.\ /,{ 
-, .

SAIONAM LUCENA SILVA
Presidente da Comissão



ESTADO DA PARAÍBA
CAMARA MUNICIPAL DE AROEIRAS
(cAsA PEDRO PAULO DE ANDMDE)

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Ns rN00002/2019

oBlEro: PRESTAçÃO DE SERVrçOS DE CONSUTTORTA ESPECTALTZADA EM CONSULTORTA

JURIDICA, CONSULTA VERBAL, ONLINE, ESCRITO, ACOMPANHAMENTO A ORGAO
ADMINISTMTM OU JUDICIARIO; EXAMES DE AUTOS DE PROCESSOS PERANTE ORGÃO,
PETIçÂO, ASSISTENCIAS EM CONTRATOS, DEFESA DE PROCESSOS, ACOMPANHAMENTO DE
PROCESSOS LICITATORIOS, ADVOCACIA PREVENTTIVA NAS AREAS CONTRATADAS,

2.0 -lusrIFIcATM
A unidade demandante - Tesouraria - após considerar os aspectos e a singularidade da presente
contratação, bem como as disposições contidas na legislação vigente, entendeu ser inexigível a
Iicitação.

3.0. FUNDAMENTO LEGAL
Conforme o entendimento e as informações apresentadas pela referida unidade demandante, a

contratação em tela será acobertada por InexigibÍlidade de Licitação, nos termos do Art. 25, inciso
II, da Lei Federal no 8.666/93 e suas alterações posteriores:

"Art.25. É ínexigível a licítação quando houver inviabilidade de competição, em especial:"

"ll - para a contrataçdo de serviços técnícos enumerados no art. 13 desta Lei, de natureza singular,
com profissionais ou empresas de notória especialização, vedada a inexigíbilidade para servÍços de
pubIicidade e divulgaçdo."

4.0 - rNsrRUçÃo Do PRocEsso
Deverá ser observado o disposto no Art. 26, especialmente os incisos II e III do seu parágrafo único,
bem como no Art.6L, todos do referido dÍploma legal. É o que recomenda esta Comissão, salvo
melhor juízo à consIderação superior.

Aroeiras - PB,26 de fevereiro de 2019

LUCENA SILVA



ESTADO DA PARAÍBA
CAMARA MUNICIPAL DE AROEIRAS
(cAsA PEDRO PAUrO DE ANDRADE)

MINUTA DO CONTMTO

CONTRÁTO Ner ..../2019-CPL

TERMO DE CONTMTO QUE ENTRE SI CELEBMM A CAMARA
MUNICIPAL DE AROEIRAS E ........., PARA PRESTAÇÃO DE SERVrçOS
CONFORME DISCRIMINADO NESTE INSTRUMENTO NA FORMA
ABAIXO:

.- Pelo presente instrumento particular de contrato, de um lado Camara Municipal de Aroeiras - R ---
Centro - Aroeiras - PB, CNPJ ne

neste ato representada pelo Presidente , CPF
n9 , Carteira de ldentidade ns
---, doravante simplesmente CoNTMTANTE, e do outro lado ......... CNPJ no
........., neste ato representado por.... residente e domiciliado na....,...-.... -.......,. -..., CPF nq
........., Carteira de Identidade na ...., doravante simplesmente CONTMTADO, decidiram as partes
contratantes assinar o presente contrato, o qual se regerá pelas cláusulas e condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DOS FUNDAMENTOS DO CONTRATO:
Este contrato decorre da licitação modalidade Inexigibilidade no IN00002/2019, processada nos
termos da Lei Federal ne 8.666/93 e suas alterações e a Lei Complementar ne 123, de 14 de
dezembro de 2006, alterada.

CLÁUSULA SEGUNDA. DO OBJETO DO CONTMTO:
o presente contrato tem por objeto: oBlETo: PRESTAçÃo DE SERVIçOS DE CONSULTORIA
ESPECIALIZADA EM CONSULTORIA IURIDICA, CONSULTA VERBAL, ONLINE, ESCRITO,
ACOMPANHAMENTO A ORGÃO ADMINISTRATIVO OU JUDICIARIO; EXAMES DE AUTOS DE
PROCESSOS PEMNTE ORGÃO, pETrçÃO; ASSTSTENCIAS EM CONTRATOS, DEFESA DE
PROCESSOS, ACOMPANHAMENTO DE PROCESSOS TICITÂTORIOS, ADVOCACIA PREVENTTIVA
NAS AREAS CONTMTADAS.

Os serviços deverão ser prestados de acordo com as condÍções expressas neste instrumento,
proposta apresentada, Inexigibilidade na IN00002/2019 e instruções do Contratante, documentos
esses que ficam fazendo partes integrantes do presente contrato, independente de transcrição.

cLÁusuLA TERCEIRA - DO VALOR E PREÇOS:
0 valor total deste contrato, a base do preço proposto, é de R$ ,.. (...J.

crÁusulA QUARTA - DO REAfUSTAMENTO:
Os preços contratados são fixos pelo perÍodo de um ano, exceto para os casos previstos no Art.65,
§§ 5o e 60, da Lei8.666/93.



ESTADO DA PAMíBA
CAMAM MUNICIPAL DE AROEIMS
(cAsA PEDRO PAULO DE ANDMDE)

Qcorrendo o desequilíbrio econômico-financeiro do contrato, poderá ser restabelecida
que as partes pactuaram inicialmentg nos termos do Art. 65, Inciso II, Alínea d, da Lei

mediante comprovação documental e requerimento expresso do Contratado.

CLÁUSUIA QUINTA. DA DOTAÇÂO:
As despesas corerão por conta da seguinte dotação, constante do orçamento vigente:
Recursos Próprios Camara de Aroeiras:

a relação
8.666/93,

CLÁUSUIA SEXTA. DO PAGAMENTO:
O pagamento será efetuado na Tesouraria do Contratante, mediante processo regular, da seguinte
maneira: Para ocorrer no prazo de trinta dias, contados do período de adimplemento.

CLÁUSUtA SÉTIMA. DOS PRAZOS:
O prazo máximo para a execução do objeto ora contratado, conforme suas características, e que

admite prorrogação nos casos previstos pela Lei 8.666/93, está abaixo indicado e será considerado
a partir da assinatura do Contrato:

lnício: 3 (três) dias
Conclusão: 10 (dez) meses

O prazo de vigência do presente contrato será determinado: 10 (dez) meses, considerado da data de

sua assinatura.

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAçÕES DO CONTRATANTE:
a - Efetuar o pagamento relativo a prestação dos serviços efetivamente realizados, de acordo com as
respectivas cláusulas do presente contrato;
b - Proporcionar ao Contratado todos os meios necessários para a fiel prestação dos serviços
contratados;
c - Notificar o Contratado sobre qualquer irregularidade encontrada quanto à qualidade dos
serviços, exercendo a mais ampla e completa fiscalização, o que não exime o Contratado de suas
responsabilidades contratuais e legais.

cLÁusuLA NoNA - DAS OBRTGAçÕES DO CONTRATADO:
a - Executar deüdamente os serviços descritos na Cláusula correspondente do presente contrato,
dentro dos melhores parâmetros de qualidade estabelecidos para o ramo de atividade relacionada
ao objeto contratual, com observância aos prazos estipulados;
b - Responsabilizar-se por todos os ônus e obrigações concernentes à legislação fiscal, civil,
tributária e trabalhista, bem como por todas as despesas e compromissos assumidos, a qualquer
título, perante seus fornecedores ou terceiros em razão da execução do objeto contratado;
c - Manter preposto capacitado e idôneo, aceito pelo Contratante, quando da execução do contrato,
que o represente integralmente em todos os seus atos;
d - Permitir e facilitar a fiscalização do Contratante devendo prestar os informes e esclarecimentos
solicitados;
e - Será responsável pelos danos causados diretamente ao Contratante ou a terceiros, decorrentes
de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a
fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado;



ESTADO DA PARAÍBA
CAMARA MUNICIPAL DE AROEIRAS
(cAsA PEDRO PAULO DE ANDMDE)

f - Não ceder, transferir ou sub-contratar, no todo ou em parte, o objeto deste instrumento, sem o
conhecimento e a devida autorização expressa do Contratante;
g - Manter, durante a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas
as condÍções de habilitação e qualificação exigidas no respectivo processo licitatório, apresentando
ao Contratante os documentos necessários, sempre que solicitado.

clÁusurA DÉcrMA - DA ALTERAçÃo E REscrsÃo Do coNTMTo:
Este contrato poderá ser alterado, unilateralmente pela Contratante ou por acordo entre as partes,
nos casos previstos no Artigo 65 e será rescindido, de pleno direito, conforme o disposto nos
Artigos 7 7, 7 B e 7 9 d,a Lei 8.666 /93.
0 Contratado fica obrigado a aceitar nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressões que se fizerem necessários, até 25o/o (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado
do contrato.

CLÁUSUTA DÉCtMA PRIMEIRA. DAS PENALIDADES:
A recusa injusta em deixar de cumprir as obrigações assumidas e preceitos legais, sujeitará o
Contratado, garantida a prévia defesa, às seguintes penalidades previstas nos Arts.86 e 87 da Lei
8.666/93: a - advertência; b - multa de mora de 0,5% [zero vÍrgula cinco por cento) aplicada sobre
o valor do contrato por día de atraso na entrega, no início ou na execução do objeto ora contratado;
c - multa de 1070 (dez por cento) sobre o valor contratado pela inexecução total ou parcial do
contrato; d - suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a
Administração, por prazo de até 02 (dois) anos; e - declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição
ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade; f
- simultaneamente, qualquer das penalidades cabíveis fundamentadas na Lei 8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA. Do FoRO:
Para dirimir as questões decorrentes deste contrato, as partes elegem o Foro da Comarca de
Esperança.

E, por estarem de pleno acordo, foi lavrado o presente contrato em O2[duas) vias, o qual vai
assinado pelas partes e por duas testemunhas.

Aroeiras - PB, ... de ............... de 2019,

TESTEMUNHAS PELO CONTMTANTE

'J,nYtl'*
Presidente
204.157.294-91

PELO CONTRATADO
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ESTADO DA PARAÍBA
CAMAR.A MUNICIPAL DE AROEIRAS
(cAsA PEDRO PAULO DE .ANDRADE)

MINUTA DO CONTIiATO

arrNTp ÁTô Ns, /7 ír1tl-f Dt

TEItiúO DE CCN'|IIATO QUE ENTRE SI CELF]tsRÂM .A CAMAIIA
MUt{tctPAL DE AROETRAS E ,........, PARA PRES',lAÇÃO DFt SERVIÇOS
CONFORIVIE DISCRIMINAI]O NESTE INSTRUMENTO NA FOIiMA
A BAIX O:

Pelo uresente instrumento particular de contrato, de um iado Car.nara N'lul.ricipal de Aroerras - R -----
Cel.rtro - Aroeiras - PB, CltlPj nu

neste ato represertada pelo Presidente , CPF
t't a . Carteira Ce Ider.rtidade na

---, doravante simplesrnente CUNTRATANTE, e do or.rtro lado......... {.NPJ nr
........., ne-ste ãto repl'esentado por.... residente e domiciliado na ....,......... -......... -..., CFF na

........., Carteira de Identidade !...., dorâvante sirnplesmente CONTRATADO, decidirarn as pãrtes
contraâtâ11tês assinar o presente contrato, o qual se regerá pelas cláusulas e condições seguilrtes:

f,LALiSULÃ PRiMEIRA - ii0S FUNDAMENTOS DO CC)NTRÁTÚ:
Este contrato decorre da licitação modalidacle Inexigibilidade nq INC000212C19, processacla nos
termos da Lci Fcdcral ne B.(t66/93 e suas alterações e a Lei Cornpletnentar n! 123, de 14 de
Cezernbro de 2 00o, alter,rdr.

-,;",-,,.LLAUSULÃ StüUi{UA - UU OtsiETO Dü CüirlTRATO:

Os serviços de-zerão ser prestados de acordo com as condições expressas rlesle instrumento,
proposra apresenrada, inerigibi)iriad e n! il'iü0002t2ü19 e insrn:ções tio Coniraranie, dor:umenros
esses qre ficarrr tãzendo partes integrentes do prese te contrato, rndependente de transc|içàc.

ctÁusul,A TERCETRA - DO VALOR E PREÇoS:
O valol tctal deste contrato, a base da prcÇo pr'oposto, é de RS... (...).

clLusut-q eu.4PTA - Do p.E.AluSTAMELlTo:

Os pi'cços contratallos sào fixos pelo período de uni ano, exceto parâ os casos previstôs no Art. 65,

§§ 5a e Éra, rla l.ei B.(t66/93.

O presente contraio tem por otr;eto: OBfETO: PREST DE SERVIÇOS DE CONSULTORIA
ESPECIALIZÀDA EM CONSULTORI.À IURIDICA, CONSULTA VERBAL, ONLINE, ESCRITO,
ACOMPANH,{MENTO A ORGÃO ADMTNTSTRATTVO OU }UDTCTARTO; EXAMES DE AUTOS DE
PROCESSOS PERANTE ORGÃO, pETrçÀO; ASSISTENCIAS EM CONTRATOS, DEFESA DE
PROCESSOS, ACÜFÍPÂNiiÂMENTO DE PROCESSOS LICITÁTOR.IOS, ADVOCACIA PREVENTTIVA
NASAREAS CONTRATADAS.



ESTADO DAPARAÍBA
CAMARA MUNICIPAL DE AROEIRAS

ICASA PEDRO PAULO DE ANDRADEJ

Ocorrendo o desequilÍbrio econômico-financeiro do contrato, poderá ser restabelecida
que as partes pactuaram inicialmente, nos termos do Art. 65, Inciso Il, Alínea d, da Lei

mediante comprovação documental e requerinlento expresso do Contratado.

CLÁUSULA QIJINTA . DA DOTAçÃO:
As despesas correrão por conta da seguinte dotação, constante do orçamento ügente:
Recursos Próprios Camara de Aroeiras:

a relação
8,666/93,

CLÁUSUTÁ SEXTA. DO PAGAMENTO:
O pagamento será efetuado na'I'esouraria do Contratante, mediante processo regular, da seguinte
maneira: Para ocorrer n{J prazo de lrinta dias, contados do período de adimpiemenio.

CLÁUSULA SÉTIMA. DOS PRAZOS:
O prazo máximo para a execução do objeto ora contratado, conforme suas características, e que
admite prorrogação nos casos previstos pela Lei 8.666/93, está abaixo indicado e será considerado
a paitir da assinatura do Contrãto:

Início: 3 (três] ciias
Conclusão: 10 [dez) meses

O prazo de vigência do presente contrato será determinado: 10 [dezJ meses, considerado da data de
sua assinaturâ.

CLÁUSÜLÁ OITÁVA. DAS OBRIGÁÇÕES DO CONTR,ÀTÁNTE:
a - Efetuar o pagamento relativo a prestaÇão dos serviços efetivamente realizados, de acordo com as
respectivas cláusulas do presente contrato;
b - Proporcionar ao Contrâtado todos os meios necessários para a fiel prestação dos serviços
contratados;
c - Notificar o Conúatado sobre qualquer irregularidade encontrada quanto à quaiidade dos
serviços, exercendo a mais ampla e completa fiscalização, o que não exime o Contratado de suas
responsabilidades contratuais e legais.

ctÁüsui,Ã NGNA - DAS 0BRTGAÇôES Do coNTRÁTÁDo:
a - Execuiar devidamenie os serviços descritos ira Cláusuia correspondenie do presenie contrâto,
dentro dos melhores parâmetros de qualidade estabelecidos para o ramo de atividade relacionada
ao objeto contratual, com observância aos prazos estipulados;
b - Responsabilizar-se por todos os ônus e obrigações concernentes à legislação fiscal, civil,
tributária e trabalhista, bem como por todas as despesas e compromisscs assumidos, a qualquer
título, perante seus fornecedores ou terceiros em razáo da execuçãn do objeto contratado;
c - Manter preposto capacitado e idôneo, aceito pelo Co[tratante, quando da execução do contrato,
que o Iepresente integralmente em todos os seus atos;
d - Permitir e facilitar a fiscalização do Contratante devendo prestar os informes e esclarecimentos
solicltados;
e - Será responsável pelos danos causados diretamente ao Contratante ou a terceiros, decorrentes
de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a

fiscalização ou o acompanhamento pclo órgão interessado;
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f - Nãc reder. trãnsferir olr sub-contratãr, no todo ou enr Darte, o ôbicto deste instrumento. senl o
colrhecirriento e a dev;da ai:torizaçáo expressa do Contratantei
g - Nlanter, durantc a vigôncia do contrato, ern compatibili dacle com as obrigâçôcs assumidas, todas
as conriições de habilitação e quaüficaçào erigidas no respectivo proccsso licitatório, apresentando
ro Contratante oq dnarrnrentos ncressárii.ls, sÊtritre íittÊ sr:tlicit;rdo.

cLÁIJSULA DÉcÍMA - DA ALTERÁÇÀo e ResctsÀo Do coNTRAT0:
Estc contrâto poderá ser alleradr;, unilateralmente pela Contratante oll por acortlo entre as partes,
r.ios.asos previstc,s no Ârtigú 65 e será rescindido. de pleno d'ireilo, conforme o dlsposto nos
Artisos 77. 78 c79 daLei8.666/93.
U ( ontr':ltAd') lrC:i Ubtrg,aü(, <r ACL'ltál )tAS lneSlltSS CDn(ll(Or':, aOnlt,tLU:llS, OS aCl PSCrnl('\ Í,!l

supressões que se iizerem necessárir.rs, até 25tÁ (r'inte e cilco por cento] dü valor inicial atuaiiza.io
.lo co ntrato.

. CLÁUSULADÉCIMA PRIMEIRA. DÁS PENALIDADES:
li recllsa injusta em deixar de cumprir as obrigaçÕes assnmitias e preceitos iegais, suieitará cr

Contrataclo, gãrantida a prévia rietêsa, às segllintes penalidades previstas nos Arts. B6 e 87 da Lei
G.'o66i93: a - adveltência; b - rnulta de mora de O,SYo [zero r,írgula cinco por cento] aplicada so'Lrre

o valor do contl'ati) pcr dia cle atraso na entrega, no início ou na execução do objeto ol'ã contratado;
c - multa cie 10% (ciez por cento] sohre o vaior contratarlo pela inexecução total ou parcial do

ciiitiraiúj ii - suspetrsão 'rerlrporár'ia ric par-iicipal ein iii-iiaçiru e it rrlrediinerrlo dc a.iltil'atal .oitt a

Arininisiração, üor prazo de até 02 (rlois] anos; e - declar;rção de inidoncidadc para Iicital' o,.i

contlatar corn a AtlministraÇão Pública enquânto perCurareln os otivos deterrtiinantes da punição
ou até que seja ilrorrovida sua reabilitação perante a pÍópria autoriclade qlre aplicr,u a penalidade; f
- sitnr-rltafle amcrrte, qualquer da.s penalidadcs cabír.'eis fund:rmentadas na Lei 8.666/93.

CIÁUSULA DÉCIMA SEGÚNDA . DO I.(]RO:
Para dirimir as qucstõcs dccorrentes deste contrato, as partes clegem o Foro da Cttmarca de

E sp eran ça.

L ^..,.,,-,,-..,- ,l -l^,,^ -.-,^^ r,,i !,.,-",1^ ^ ^...,. ôn,â -^!!rlF^ ,,hr n?Í.r,,.-r "i- .' rr:rl r''!i;i i:u; .,.r .;;, iit ir,L,tt, P'iJ.iir. !r'r u-{sJUU,

assjnado peias partes e por duàs tesaemunhas.

Aroeiras - PB,... de ....."......,., de 2019.

DFI N l^NNTD ATA I\ITF

ANTONIO IOSE DA SILVA
Presid entc
tu4. ]-5"i .!91-9t-

PELO CON'I'RATADO

.f Ê(TI] Àí I TT\I TJ A E



Fone: (83) 3229 8893 (fixo), 99623 8893 (tim)
Email: roseanealmeida.adv@omail. br

Âlmeida Costa Advogados
Av. São João, no30, Sl 201 - Centro -

cARTA pRoposrA eARA ennsraçÂo DE ÀssEssoRra uunÍorca

Advocacia Consultiva, Preventiva, Admini.strativa e

Contênciosa .

Ao Prezados Senhor Antônio ,fosé da Silva, Presidente
da Câmara Municipal de Aroeiras - Paraíba.

A presente Proposta de PrestaÇão de Serviços de

Assessoria na esfera Jurídica, tem o escopo de

disponibilizar servlÇos especlalizados, no âmblto
EXTRjAJUDICIAI, e ,TUDICIAI. Através dos nossos serviços
estamos nos comprometendo a clesenvolver trabalhos
diferenciados, alocando nossos melhores recursos possiveis
a serviço da Câmara Municipal de Aroeiras - Paraíba, que

contará com profissionaís qualificados e especializados.

r - sERvIÇos PRoPosTos

DenLre outros, cita-se alguns dos serviços que se

encontrarj-am abarcados pelo contrato de prestaÇão de

serviços que ora se oferece, tem como:

1 . Consulta verbal ,'

2 . Consulta onLine ,'

3 . Parecêr êscrÍto,'
4. Àcompanhamento a órgão adrninistratÍvo

judiciário; d



Álmeida Costa Advogados
Av. São Joáo, no30, Sl 201 - Centro - Santa Rita - Paraíba

Fone: (83) 3229 8893 (fixo), 99623 8893 (tim)
Email: roseanealmeida.adv@qmail.br

5. Exame dê autos de procêsso perantê
órgâo administrativo ou judiciário;

5. Pêtição ou requerimênto avulso, perante
qual.quer autoridade;

7. Redigir correspondências çJue ênvolvam

aspêctos jurídicos relevantes;
8. Assistência êm contratos, êstatutos e

outros instrumêntos;
9. Intêrvenção perante a ÀdÍninistração Pública;

10. Defesa êm proêessos adminístrativos ou

judiciais:
11. Acompanhamento em processos

1i-citatórios;
12.Àdvocacia preventiva nas áreas

contratadas .

rI. PROPOSTA E'INÀNCETRÀ

Para os serviços acima descritos, a contraprestaÇào
pr:oposta é no importe de RS3, 000, 00 (três mif reais)
mensais a titulo de Honorários.

rrr. PRAzo oe vreÊrqcta Do coNTRÀTo

A proposta é de que seja celebrado um contrato com

prazo determinado de 10 meses, sendo possível a rescisão
unilateral mediante notificação prévia de 60 dlas.

PermaneÇo ao inteiro dlspor paua prestar quaisquer
lnformaÇÕes adicionais, julgadas necessárias.



álmeida Costa Advogados
Av. São João, no30, Sl 201 - Centro - Santa Rita - Paraíba

Fone: (83) 3229 8893 (fixo), 99623 8893 (tim)
Email: roseanCallnelda.adv@qmail. br

Com expressão de consideração e apreÇo,
atenciosamente.

Santa Rita, 19 de fevereiro de 2019.

/'--) 0 \t q.o,=-,-. cl . -rJ A*-á
RosêaÍre dê Àlmêidâ Costa

OAB/PB no11.885

cPF n" A47 .12L.486-83
RG no 2226:.80 SSP/PB.
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PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO PESSOA

SECRETARIA DA RECEITA ÍIIUNICIPAL

PROCURADORI,A GÊRAL DO TU'{ICiPIO

NúmêÍo da Certidâo

2019/009923

CERNDÃO NEGATIVA DE DÉBTOS MUNICIPAIS

No de Controle dê Autênticação

435-441.532.449

IDENNFrcAçÃO ff) REQUERENTE

c.N.P.J./C.P.F.

04712148,643

Nome do Conúibuinte

ROSEANE OE ALMEIDA COSTA SOARES

Endereço

RUA POEflSA VIOLETA FORTIIGA

Númêro

00080

Apto/Sala

ffi2
Bloco

A
Complêmênto

APTO 2I'2 . BLOCO A .

Bâino

AEROCLUBE

CEP

580363/t5

Cidede UF

Ressalvado o direito dê a Fazenda Pública Municipal lançaÍ e inscrever quaisquer dívidas que üerem a ser apuradas, fica certificado que, até a
pre§enle data, Íão constam em nome do aequerente acima qualificado pendências relativas às receitas municipais. inclusive as de natureza

lNscRrçÕES VTNCULADAS AO REOUERENÍE

MERCANTIS:

IMOBILIÁRIAS:

OBSERVAçÔES

carlklão é valíra poí 60 (sêssênta) dias, coníoÍÍne o ertbo 13a, §lo, da Lêi Complêmentar no 53, dê 23 dê dezêmbío dê 20OB (Codigo TÍibúáÍio
Muniêipâl).
A ac€itaÉo desta certidáo está condicionada à inêxistência de emendas ou rasuras, bem como à verificaçâo de suâ auteÍrticidâde na lntemet. no

http:/r\rww joaopessoa.pb.gov.br.
19t02t2019 ',15..12.55

1910212019

'15:42

111



GOVERNO DO ESTADO DA PARAIBA
SECRETARIA DE ESTADO DA RECEITA. SER

CERTIDAO

cÓDrGo: 1 349.880E.071 2.F73C

ldentificação do requerente:
cNPJ/cPF: 047.í 21.486-83
R,G, :

Certifico, observadas as disposiçÕes da legislação vigêntê e de acoÍdo com os
assentamentos existentes nesie órgáo, que o requerente supra identificado está em situaÇão
REGULAR perante a Fazenda Pública Estadual, com rêlaçâo a débitos fiscais
adm inistrativos e inscrítos em Dívida Atíva.A referida identiÍicaçáo não pertence a
contribuinte com inscrição ativa no Cadastro de Contribuintes do Estado da Paraíba.

A presente Certidão não compreende débitos cuja exigibilidade esteja suspensa, nem
exclui o dirêito de a Fazenda Pública Estadual, a qualquêr têmpo, cobrar valores a ela
porventura devidos pelo referido requerente.

Esta certidáo é válida por 60 (sessenta) dias a partir da data de sua emissão,
devendo ser confirmada a sua autenticidade através do serviço Validar Certidão de Débito na
página www. receita. pb.gov. br.

OBS: lnválida para licitação no quê se refere ao fornecimento de mercadorias ou
prestaçâo de serviços de transporte intêrêstadual e intermunicipal ou comunicação não
compreendidos na competência tributária dos municípios se o requerente supracitado
êstiveí localizado no estado da PaÍaíba, ressalvada quando a licitaçâo se referir à
prestaçáo de serviço de transportê entre municípios com características urbanas no
âmbito das regiões metÍopolitanas no estado da Paraíba, reconhecida por Lei específica.

Válida com a aprêsentação conjunta do cartão de inscrição no CPF ou no CNPJ da
SecrêtaÍia da Receita Fedôral do f,linistério da Fazenda.

Certidão dê Débito emltida via 'lntemet'.

Emitida no dia 1910212019 às 15:44:36
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II]MSTÉR|o DA FÁENDA
Secretaria da Recêita Fedêral do Bras
Procuradoria-GeÍal da Fazenda Nacional

CERTIOÃO NEGATíVA DE DÉB|TO§ RELATIT/OS AOS TRIBUTOS FEOERÀS E À OiVIOÁ ATÍVA
DA UNIÂO

Nomê: ROSEqNE DE ALMEIDA COSTA
CPF: 047.121.,86-83

Ressalvado o direito de a Fazenda I'lacional cobrar e inscrêver quaisquer díúdas de responsabilidade
do sujeito passivo acirna identilicado que vi'erem a ser apúadas, é certaficado que rÉo coíistam
perdências em seu nome, rêlativas a créditos Íibúários administrados pela Secretaria da Receita
Fêderal do Brasil (RFB) e a inscriçóes em Diüda Ativa da União (DAU) juíto à Procuradoria-Geral da
Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidão se referê à situação do sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange
irElusjve as cor{ribúçôes sociajs previ§ãs nas alingas 'a' a 'd' do parágrafo único do ârt. 11 da Lei rf
8.212, de 24 dê.ir-iho de 1991.

A ac€itação desta certidáo está condicionada à verificação de sua aúenticidade na lnteÍnet, nos
enderêços <http://rfb. govbÊ ou <http://www.pgfn. govbÊ.

Certidáo emitida gratútamente com base na Porlaria Coriunta RFB/PGFN rf 1.751, de211112014.
Emilida às 08:36:14 do dia 1A1U2O18 <hora e data de Brasilia>.
Válida até 10/06/2019.

Código de contÍole da c€rtidão: E13F-1C38.8FD6,6FC5

QrElqtEr rasura ou emenda invalidará este documento.

ldel t 2/1212018 08:37
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CER?TDÀO NEGÀTTVÀ DE DEBTTOS TRÀBÀI,HTSTÀS

Nome: ROSEANE DE ÃLMEIDA COSTA

CPF: 04?.1,21-486-A3
Certidão n": L64299L9O /2OL8
Expedição: 1,2/12/20LS, às 0B:38:52
Vafidade:. 09/06/20t9 - 180 (cento e oitênta) dj-as, contados da data
de suâ expedição.

Certif ica-se que ROSEÀNE DE ÀtI{EIDÀ eOSTÀ
, inscrito (a) no cPF sob o n" 047.121.485-83, NÃO CONSTÀ do Banco

Nacional dê Devedores Trabalhistas -

Certidão emitida com base no art - 642-A da Consolidação das Leis do
Trabalho, acrescentado pela Lei n" 12.440, de 7 de julho de 20L7, e

na Rêso1ução Administrativa n" L47O/2o]-:. do Tribunal Superior do
Trabalho, de 24 de agosto de 2011.
Os dados constantes desta Certidão são de responsabífidade dos
Tribunais do Trabafhô e estão atuafizados até 2 (dois) dias
ant-eriores à data da sua expedição.
No caso de pessoa jurídíca, a Certidão atesta a empresa em reLaçào
a todos os seus estabelecimentos . agências ou filiais-
A acêitação desta certidão condiciona-se à werj-ficação de sua
autenticidade no porta] do Tribunal Superior do Trabâ1ho na
Intêrnet (http: / /www - tst - jus - br)
Certidão emitlda gratuitamente.

INFORUÀçÃO IMPORTÀIIIE
Do Banco Nacional de Devedores Trabafhistas constam os dados
necessários à identificaÇão das pessoas naturais e juridicas
inadimplentes perante â JustiÇa do Trabalho quanto às obrigações
estabelecidas em sêntenÇa condenatória transitada em julgado ou em
acordos judiciais trabalhistas, inclusiwe no concernente aos
r-^colhimentos prewidenciários, a honorários, a custas, a
emolumentos ou a recolhimentos determinados em 1ei; ou decorrentes
de execução de acordos firmados perante o Ministérlo Público do
Trabalho ou Comissão de Concil"iâcão Préwia.



CURRICULUM VITAE

DADOS PESSOAIS

Nome: Roseane de Almeida Costa * Advogada - OAB/PB No 11.885

Endereço Residencial: Rua Josemar Rodrigues de Carvalho, 530, apt. 305 -
Jardim Oceania - João Pessoa - Paraíba.

Endereço Profissional: Av. São João, no30, Sl 2011202, Centro - Santa Rita -
Paraíba
Tel.:(083) 3229 8893 99623 8893
E-mail: "roseanealmeida.adv@gmail.com''

FORMAÇÃO ESCOLAR

CURSO DE PREPARAÇÃO A MAGISTRATURA.
ESMA * Escola Superior De Magistratura
2009 - João Pessoa - PB

BACHARELADO EM DIREITO
Universidade José do Rosário Velano (Unifenas - 2003)
Alfenas - MG

2O GRAU (COMPLETO)
COLEGIO P.H.D. DE 1o e 2o GRAUS
Joáo Pessoa - PB

:.- CURSOS E ATIVIDADES EXTRACURRICULARES

Membro da Comissão de Etica e Disciplina da Ordem dos Advogados do Brasil
Seccional Paraíba.
Desde Janeiro de 2010 (201012014)

Membro da Comissão de Ensino Jurídico da Ordem dos Advogados do Brasil
Seccional Paraíba.
Desde Janeiro de 2010 (Biênio 2010/2012)

Il Congresso de Direito da Unifenas - Segurança Pública- Alfenas - MG -
Novembro 2003

I Semic * Seminário de lniciação Científica da Unifenas
Unifenas - MG



Categoria Painel - 2002

10o Congresso lnternacional de lniciação Cientifica da Usp - Universidade De
São Paulo - Sâo Paulo - SP
Apresentaçáo de Trabalho Científico
Tema: A Terceirização e os Novos Rumos no Direito do Trabalho - Novembro
2002

Apresentação de Trabalho Científico
Categoria Painel
Tema: A Terceirização E Os Novos Rumos No Direito Do Trabalho - Eleito o
Melhor Painel da Area de Ciências Humanas.
Alfenas - MG - Agosto 2002

lll Encontro de Estudos JurÍdicos

!_ Escola Superior de Advocacia 994 Subseção
Muzambinho - MG

Xl Semana Juridica da Faculdade de Direito da UniÍenas
"Aspectos Controvertidos do Direito Atual"
Alfenas - MG - Agosto 2001

X Semana Jurídica da Faculdade de Direito da Unifenas - Alfenas - MG
Agosto 2000.

EXPERIÊNCIA PROFISSIONAL

Câmara Municipal de Aroeiras
Cargo: Assessora Jurídica
PerÍodo: Janeiro de2017 a Dezembro de 2018

Escritório Profissional
Av. São João, No30, 512011202, Centro - Santa Rita - Paraíba.

Benevides, Ramalho E Costa
Escritório De Advocacia
Av. Júlia Freire, No 1200, Sl. 209 - Expedicionários
João Pêssoa - PB
Metropolitan Shopping Empresarial - 2008120 1 0

Prefeitura Municipal de Casserengue
Cargo: Assessora JurÍdica
Período: Março 2004 à Dezembro De 2009.

Tribunal de Justiça de Minas Gerais - MG
Estágio Remunerado Supervisionado



Período: Outubro de 2002 d Dezembro de 2003.
Atividades: Atividade Equivalente a Exercida por Escrevente Judicial.

Bolsa de lniciaçâo Cientifica - Fundação de Apoio a Pesquisa do Estado de
Minas Gerais - FAPEMIG.
Periodo: Agosto 2001 a Agosto 2002
Atividades: Projeto, Elaboraçáo e Defesa de Monografia JurÍdica.

l/l l,-L,4.*.- à- A QAq
ROSEANE DE ALMEIDA COSTA
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DEcrÀRÀçÀo DE rNurrsrÊmcra DE EAros

SUPER\TENIEIITES.

ROSE,ÀI E DE ÃJ,ldEIDÀ COSIA, brasileira,
Advogada, inscrita na Ordem dos Advogados do

Brasil, seccional Paraiba, sob o nrimero 11 .885,
inscrita no CPI' N" O47.]-2L.486-83, com endereço

profissional na Av. São João, n"30, 51 20L/202,

Centro - Santa Rita - Paraíba, DECLARO, sob as

penas da 1ei, que até a presente data inexistem de

fatos impeditlvos do Dj-reito de Participar de

Licitaçôes, Do âmbito da Admini-stração Pública
Federal, Estadual, Municipal ou do Distrito
Eederal e ou minha habilitação no presente
processo, ciente da obrigatoriedade decl-aro que

não há ocorrências posteri-ores e anteriores.

Aroelras, 19 de fevereiro de 2019.

tl

í. ,..-.
RôseaÍre de Almeída Costa

OAB,/PB n"11.885
RG no 2226LBO

CPE n" A41 .121.486-83



ESTADO DA PARAÍBA
CAMARA MUNICIPAL DE AROEIRAS
(CASA PEDRO PAULO DE ANDMDE)

EXPOSTçÂO DE MOTTVOS Ns rN00002/2019

Aroeiras - PB,27 de fevereiro de 20L9

1.0 - DO OBJETTVO
Tem a presente exposição de motivos o objetivo de esclarecer, em consonância com a legislação
vigente, as razões da singularidade da seguinte despesa:

PRESTAçÃO DE SERVIçOS DE CONSULTORIA ESPECIALIZADA EM CONSULTORIA JURIDICA,
CONSULTA VERBAL, ONLINE, ESCRITO, ACOMPANHAMENTO A ORGÃO ADMINISTRATIVO OU

IUDICIARIO; EXAMES DE AUTOS DE PROCESSOS PERANTE ORGÃO, PETIçÃO; ASSISTENCIAS
EM CONTRATOS, DEFESA DE PROCESSOS, ACOMPANHAMENTO DE PROCESSOS

LICITATORIOS, ADVOCACIA PREVENTTIVA NAS AREAS CONTRATADAS.

2.0 - DA NECESSIDADE DA CONTRATAçÃO
A contratação do objeto acima descrito será efetuada, nos termo das especificações técnicas e

informações complementares constante desta exposição de motivos, quando for o caso, motivada
pela: Pela necessidade da devida efetivação de serviço para suprir demanda específica -

PRESTAçÃO DE SERVIçOS DE CONSULTORIA ESPECIALIZADA EM CONSULTORIA JURIDICA,
CONSULTA VERBAL, ONLINE, ESCRITO, ACOMPANHAMENTO A ORGÃO ADMINISTRATIVO OU

JUDICIARIO; EXAMES DE AUTOS DE PROCESSOS PERANTE ORGÃO, PETIçÃO; ASSISTENCIAS
EM CONTRATOS, DEFESA DE PROCESSOS, ACOMPANHAMENTO DE PROCESSOS

LICITATORIOS, ADVOCACIA PREVENTTIVA NAS AREAS CONTRATADAS,

considerada oportuna e imprescindÍvel, bem como relevante medida de interesse público; e ainda,
pela necessidade de desenvolvimento de ações continuadas para a promoção de atividades
pertinentes, visando à maximização dos recursos em relação aos objetivos programados,
observadas as diretrizes e metas definidas nas ferramentas de planejamento aprovadas.

3.O - DAS RAZÔES DA ESCOLHA DO FORNECEDOR OU EXECUTANTE
Em decorrência das características e particularidades do objeto da contratação em tela, a mesma
poderá ser efetuada junto a: ROSEANE DE ALMEIDA COSTA - R$ 30.000,00. - Entidade ou
profissional muito bem conceituado no desempenho das atividades inerentes ao ramo pertinente a
sua especialidade, apresentando ótima qualidade e preços dos seus produtos ofertados e/ou
serviços prestados, já comprovados anteriormente, justificando, desta forma, a sua escolha.

4.0 - DA JUSTIFICATIVA DO PREçO
0 valor da referida contratação está satisfatório e compatível com os preços praticados no mercado,
conforme a correspondente proposta apresentada e levantamento efetuado, mediante pesquisa
apropriada, em anexo.
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ESTADO DA PARAÍBA
CAMARA MUNICIPAL DE AROEIRAS
(cAsA PEDRO PAULO DE ANDRADE)

5.0 - DO FUNDAMENTO LEGAL
Entende-se que a regra da obrigatoriedade da licitação não é absoluta, contemplando exceções, que
a própria legislação enumera. Portanto a contratação em comento poderá ser acobertada por
Inexigibilidade de Licitação, nos termos do Art. 25, inciso II, da Lei Federal na 8.666/93 e suas

alterações posteriores:

"Art.25. É inexigível a licitação quando houver inviabilidade de competÍção, em especial:"

"ll - para a controtaçdo de serviços técnicos enumerados no art. 73 desta Leí, de naturezq singular,
com profissionaÍs ou empresas de notória especialização, vedada a inexígibilidade para servíços de
publicidade e dívulgação."

6,0. DA CONCLUSÃO
A concretização da referida contratação poderia ocorrer com a aprovação de Vossa Excelência do
processo em apreço, o qual está devidamente instruído com a documentação pertinente, inclusive a

mÍnuta do respectivo contrato.

Atenciosamente,

,t
l,-'"' ir \.t \..r'-.r--^:-, \i, -\ \!--'

MERCIA CARDOSO DA SILVA
Secretaria da Casa



ESTADO DA PARAÍBA
CAMARA MUNICIPAI, DE AROEIMS
(cAsA PEDRO PAUL0 DE ANDMDE)

QUADRO DEMONSTRATM DE PREçOS - MAPA DE APURAçÂO - EXPOSTçÃO DE MOTIVOS Ns
IN00002/2019

Aroeiras - P8,27 de fevereiro de 2019

RESULTADO FINAL:

- ROSEANE DE ATMEIDA COSTA.
Item(s):1.
Valor: R$ 30.000,00

ERCIA CARDOSO DA SILVA
ecretária



ESTADO DA PAMÍBA
CAMARA MUNICIPAL DE AROEIRAS
(cAsA PEDRO PAULO DE ANDRADE)

Expediente:

Assunto:

Legislação:

À.r1êxo :

EXPoSTÇÃO DE MoTTVOS N.a IN00002/2019

PRESTAÇÃO DE SERVIçOS DE CONSULTORIA
ESPECIALIZADA EM CONSULTORIA JURIDICA,
CONSULTA VERBAL, ONLINE, ESCRITO,
ACOMPANHAMENTO A ORGÃO ADMINISTMTIVO
OU ]UDICIARIO; EXAMES DE AUTOS DE PROCESSOS
PEMNTE ORGÃo, PETIÇÃO; ASSISTENCIAS EM
CONTMTOS, DEFESA DE PROCESSOS,
ACOMPANHAMENTO DE PROCESSOS LICITATORIOS,
ADVOCACIA PREVENTTIVA NAS AREAS
CONTRÁTADAS.

Arlu . 25, inciso IIl da Lei Eederal- no
8.666/93 e suas alteraÇôes.
Exposição de motivos correspondente e
seus el-ementos, incLusive a minuta do
respectivo contrato.

DESPACHO

APROVO a correspondente proposta nos termos do expediente supra mencionado. Acolho a
situação de lnexigibilidade de Licitação, por estar em consonância com as disposições contidas na
Iegislação pertinente.

Remeta-se o processo, devidamente instruÍdo de todos os seus elementos constitutivos, à
apreciação da Assessoria JurÍdica, para os fins e efeitos legais.

Aroeiras -P8,27 de Fevereiro de2079.

Presidente
204.t57.294-91



ESTADO DA PARAÍBA
CAMARA MUNICIPAL DE AROT|IRAS
(cAsA PEDRO PAULO DE ANDIiÂDE)

Origem:

AsErrnto:

InterêEEados:

A:rêr(o :

PARECER

Analisada a matéria, nos termos da Lei Federal ns 8.666/93 e suas alterações, e considerando o teor
dos documentos e informações apresentados, esta Assessoria Jurídica é de parecer favorável ao
reconhecimento da situação de Inexigibilidade de Licitação, como se contém no despacho de
acolhimento exarado pelo Senhor Presidente, o qual está cie acordo com o Art. 25, inciso II, do
referido diploma legal.

Esta Assessoria |urídica sugere a publicação dos extratos de ratificação, de inexigibilidade de
licitação e do contrato correspondente na Imprensa Oficial, para os fins previstos nos Arts. 26 e 61
da Lei Federal ne 8.666/93 e alterações.

Aroeiras - PB, 28 de Fevereiro de 2019

ExposrÇÃ0 DE MoTrvos N., IN00002/201.9

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE CONSULTORIA
ESPECIALIZADA EM CONSULTORIA JURIDICA,
CONSULTA VERBAL, ONLINE, ESCRITO,
ACOMPANHAMENTO A ORGÃO ADMINISTMTIVO
OU JUDICIARIO; EXAMES DE AUTOS DE
PROCESSOS PEMNTE ORGÃO, PETIÇÃO;
ASSISTENCIAS EM CONTMTOS, DEFESA DE
PROCESSOS, ACOMPANHAMENTO DE PROCESSOS
LICITATORIOS, ADVOCACIA PREVENTTIVA NAS
AREAS CONTMTADAS.

Câmara Munj-cipal de Aroeiras e:
ROSEANE DE ALMEIDA COSTA.
Exposição de motivos correspondente
e seus elementos, Íncfusive a minuta
do respectivo contrato.

Assessor Jurídico

CI48lPB .n: ,jÇ.]3Q



ESTADO DA PARAÍBA
CAMARA MUNICIPAL DE AROEIRAS
(cAsA PEDRO PAULO DE ANDRADE)

Aroeiras -P8,28 de Fevereiro de 2019

0 CÂMAM MUNICIPAL DE AR0EIRAS, ESTADO DA PAMÍBA, no uso de suas atribuições
legais,

RESOLVE:

RATIFICAR a Inexigibilidade de licitação, que objetiva:

PRESTAçÃO DE SERVIÇOS DE CONSULTORIA ESPECIALIZADA EM CONSULTORIA JURIDICA
CONSULTA VERBAL, ONLINE, ESCRITO, ACOMPANHAMENTO A ORGÃO ADMINISTMTIVO OU

JUDICIARIO; EXAMES DE AUTOS DE PROCESSOS PERANTE ORGÃo, PETIçÃO; ASSISTENCIAS EM
CONTMTOS, DEFESA DE PROCESSOS, ACOMPANHAMENTO DE PROCESSOS LICITATORIOS,
ADVOCACIA PREVENTTIVA NAS AREAS CONTMTADAS,

com base nos elementos constantes da Exposição de Motivos nq IN00002/2019, a qual
sugere a contratação de:

- ROSEANE DE ALMEIDA COSTA, R, CPF ns O47.L21.486-83
Valor: R$ 30.000,00
Publique-se e cumpra-se.

Presidente
204.757.294-97

DA SILVA



ESTADO DA PARAÍBA
CAMARA MUNICIPAL DE AROEIRAS
(cAsA PEDRO PAUrO DE ANDMDE)

Aroeiras - PB, 28 de Fevereiro de 2019

o CÂMAM MUNICIPAL DE ARoEIRAS, ESTADo DA PARAÍBA, no uso de suas atribuições
legais,

RESOLVE:

ADfUDICAR o objeto da licitação, modalidade Inexigibilidade ne IN00002/2019:

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE CONSULTORIA ESPECIALIZADA EM CONSULTORIA JURIDICA,
CONSULTA VERBAL, ONLINE, ESCRITO, ACOMPANHAMENTO A ORGÃO ADMINISTMTIVO OU

JUDICIARIO; EXAMES DE AUTOS DE PROCESSOS PEMNTE ORGÃO, PETIÇÃO; ASSISTENCIAS EM
CONTMTOS, DEFESA DE PROCESSOS, ACOMPANHAMENTO DE PROCESSOS LICITATORIOS,
ADVOCACIA PREVENTTIVA NAS AREAS CONTMTADAS;

; com base nos elementos constantes do processo correspondente, a:

- ROSEANE DE ALMEIDA COSTA, R, CPF ns O47.L21.486-83
Valor: R$ 30.000,00
Publique-se e cumpra-se.

Presidente
204.L57.294-9L

DA SILVA



ESTADO DA PARAÍBA
CAMAM MUNICIPAL DE AROEIRAS
(cAsA PEDRO PAULO DE ANDRADE)

INEXIGIBILIDADE N. IN00002/2019

DECLAMÇÃo. PUBLICAÇÃO

DECTARAçÃO

Declaro para os devidos fins de direito, que uma cópia dos termos de Ratificação e Adjudicação bem
como do respectivo extrato de lnexigibilidade de Licitação referentes ao processo acima indicado,
foram devidamente afixadas no Quadro de Divulgação deste Órgão, nesta data, em observância as
disposições da Lei Federal ne 8.666/93 e suas alterações posteriores.

Aroeiras - PB, 28 de Fevereiro d,e 201,9.

Secretária



ESTADO DAPARAÍBA
CAMARA MUNICIPAL DE AROEIRAS
(cAsA PEDRO PAULO DE ANDRADE)

CONTRATO Ne: 0002/2019-CPL

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM A CÃMARA MUNICIPAL DE
AROEIRAS E ROSEANE DE AMEIDA COSTA, PARA PRESTAÇÃO OE SNRVIçOS
CONFORME DISCRIMINADO NESTE INSTRUMENTO NA FORMAABAIXO:

Pelo presente instrumento particular de contrato, de um lado Câmara Municipal de Aroeiras - Rua
Zeferino de Paula, 627 - Cenffo - Aroeiras - PB, CNPJ ne 24.107.78U0001-86, neste ato
representada pelo Presidente ANTONIO IOSE DA SILVA, Brasileiro, portador do CPF na
204.157.294-9L, Carteira de Identidade ne 561-695 SSP, doravante simplesmente CONTRATANTE, e

do outro lado ROSEANE DE ALMEIDA COSTA, RUA JOSEMAR RODRIGUES DE CARVALHO, AP
305 JARDIM OCEANIA - JOAO PESSOAL - PB, CPF ns O47,L21,486-A3, doravante simplesmente
CONTMTADO, decidiram as partes contratantes assinar o presente contrato, o qual se regerá pelas
cláusulas e condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA. DOS FUNDAMENTOS DO CONTRATO:
Este contrato decorre da licitação modalidade lnexigibilidade nq IN00002/2019, processada nos
termos da Lei Federal ns 8.666/93 e suas alterações e a Lei Complementar ne 723, de 14 de
dezembro de 2006, alterada.

CIÁUSULA SEGUNDA - DO OBIETO DO CONTRATO:
0 presente conrrato rem por objeto: PRESTAÇÂo DE SERVIÇoS DE CONSULTORIA ESPECIALIZADA
EM CONSULTORIA ]URIDICA, CONSULTA VERBAL, ONLINE, ESCRITO, ACOMPANHAMENTO A
ORGÃO ADMINISTRATIVO OU JUDICIARIO; DGMES DE AUTOS DE PROCESSOS PERANTE ORGÃO,

PETIÇÃO; ASSISTENCIAS EM CONTRATOS, DEFESA DE PROCESSOS, ACOMPANHAMENTO DE
PROCESSOS LICITATORIOS, ADVOCACIA PREVENTTIVA NAS AREAS CONTRATADAS.

0s serviços deverão ser prestados de acordo com as condições expressas neste instrumento,
proposta apresentada, Inexigibilidade ns IN00002/2019 e instruções do Contratante, documentos
esses que ficam fazendo partes integrantes do presente contrato, independente de transcrição.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR E PREÇOS:
0 valor total deste contrato, a base do preço proposto, é de R$ 30.000,00 (TRINTA MIL REAIS).
Representado por: 10 x R$ 3.000,00.

CLÁUSUIA QUARTA . DO REAJUSTAMENTO:
Os preços contratados são fixos pelo período de um ano, exceto para os casos previstos no Art. 65,

§§ 5c e §e, daLei8.666/93.
Ocorrendo o desequilíbrio econômico-financeiro do contrato, poderá ser restabelecida a relação
que as partes pactuaram inicialmente, nos termos do Art. 65, Inciso II, Alínea d, da Lei 8.666/93, i,
mediante comprovação documental e requerimento expresso do Contratado. rV

"ày
CIÁUSUTAQUINTA-DADOTAçÃO: \Y

As despesas correrão por conta da seguinte dotação, constante do orçamento vigente:
Recursos Próprios da Câmara Municípial de Aroeiras:



01010.01.031.roo2.2oo1- oPERACTONALTZAçÃO DOS SERVIçOS TEGISTATIVOS
3.3.90.39.99.00 OUTROS SERVrÇOS DE TERCEIR0S-PESS0S JURIDTCA

CLÁUSULA SEXTA. DO PAGAMENTO:
O pagamento será efetuado na Câmara do Contratante, mediante processo regular, da seguinte
maneira: Para ocorrer no prazo de trinta dias, contados do período de adimplemento.

CLÁUSULA SÉTIMA - DOS PRÂZOS:
O prazo máximo para a execução do objeto ora contratado, conforme suas características, e que
admite prorrogação nos casos previstos pela Lei 8.666/93, está abaixo indicado e será considerado
a partir da assinatura do Contrato:

lnÍcio: Imediato
Conclusão: 10 [dezJ meses

O prazo de ügência do presente contrato será determinado: 10 [dez) meses, considerado da data de
sua assinatura.
A vigência deste instrumento poderá ser prorrogada por iguais e sucessivos períodos, mediante
acordo entre as partes, conforme o disposto no Art. 57, da Lei 8.666/93, observadas as
características do objeto contratado.

clÁusutA otTAvA - DAs oBRIGAçÔES DO CONTRATANTE:
a - Efetuar o pagamento relativo a prestação dos serviços efetivamente realizados, de acordo com as
respectivas cláusulas do presente contrato;
b - Proporcionar ao Contratado todos os meios necessários para a fiel prestação dos serviços
contratados;
c - NotifÍcar o Contatado sobre qualquer irregularidade encontrada quanto à qualidade dos
serviços, exercendo a mais ampla e completa fiscalização, o que não exime o Contratado de suas
responsabilidades contratuais e legais.

cLÁusuLA NoNA - DAS OBRTGAÇÕES DO CONTRÁTADO:
a - Executar devidamente os serviços descritos na Cláusula correspondente do presente contrato,
dentro dos melhores parâmetros de qualidade estabelecidos para o ramo de atividade relacionada
ao obieto contratual, com observância aos prazos estipulados;
b - Responsabilizar-se por todos os ônus e obrigações concernentes à legislação fiscal, civil,
tributária e trabalhista, bem como por todas as despesas e compromissos assumidos, a qualquer
título, perante seus fornecedores ou terceiros em razão da execução do obieto contratado;
c - Manter preposto capacitado e idôneo, aceito pelo Contratante, quando da execução do contrato,
que o represente integralmente em todos os seus atos;
d - Permitir e facilitar a fiscalização do Contratante devendo prestar os informes e esclarecimentos
solicitados;
e - Será responsável pelos danos causados diretamente ao Contratante ou a terceiros, decorrentes
de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a
fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado;
f - Não ceder, transferir ou sub-contratar, no todo ou em parte, o objeto deste instrumento, sem o
conhecimento e a devida autorização expressa do Contratante;
g - Manter, durante a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas
as condições de habilitação e qualificação exigidas no respectivo processo Iicitatório, apresentando
ao Contratante os documentos necessários, sempre que solicitado.

",,:.i,

clÁusurA DÉcrMA - DAALTERAÇÃo E REsctsÃo Do coNTRATo:



Este contrato poderá ser alterado, unilateralmente pela Contratante ou por acordo entre as pârtes,
nos casos previstos no Artigo 65 e será rescindido, de pleno direito, conforme o disposto nos
Artígos 7 7, 7 I e 7 9 d,a Lei 8.666 /93.
O Contratado fica obrigado a aceitar nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressões que se fizerem necessários, até 250/o [vinte e cinco por cento) clo valor inicial atualizado
do contrato.

CLÁUSUIA DÉCIMA PRIMEIRA. DAS PENALIDADESI
A recusa injusta em deixar de cumprir as obrigações assumidas e preceitos legais, sujeitará o
Contratado, garantida a prévia defesa, às seguintes penalidades previstas nos Arts.86 e 87 da Lei
8.666/93: a - advertência; b - multa de mora de 0,5o/o (zero vírgula cinco por cento) aplicada sobre
o valor do contrato por dia de atraso na entrega, no início ou na execução do objeto ora contratado;
c - multa de 10% (dez por centol sobre o valor contratado pela inexecução total ou parcial do
contrato; d - suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a
Administração, por prazo de até 02 (dois) anos; e - declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição
ou até que seja promovida sua reab itação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade; f
- simultaneamente, qualquer das penalidades cabÍveis fundamentadas na Lei 8.666 /93.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO FORO:
Para dirimir as questões decorrentes deste contrato, as partes elegem o Foro da Comarca de

Aroeiras.

E, por estarem de pleno acordo, foi lavrado o presentc contrato em oZ[duas] vias, o qual vai
assinado pelas partes e por duas testemunhas.

TESTEMUNHAS

Aroeiras - PB, 01 de Março de 2019.

PELO CONTRATAN'TE

Presidente
204.L57.294-91,

SM[ô

PELO CONTMTADO

ROSEÁNE DE ALMEIDA COSTA



ESTADO DA PARAÍBA
CAMARA MUNICIPAL DE AROEIRÁS

EXTRATO CONTRATO
oBfETo: PRESTAÇÃo DE SERVIÇOS DE C0NSULToRIA
ESPECIALIZADA EM CONSULTORIA JURIDICA, CONSULTA
VERBAL, ONLINE, ESCRITO, ACOMPANHAMENTO A ORGÃO
ADMINISTMTIVO OU JUDICIARIO; EXAMES DE AUTOS DE
PROCESSOS PEMNTE ORGÃO, PETIÇÃO; ASSISTENCIAS EM
CONTMTOS, DEFESA DE PROCESSOS, ACOMPANHAMENTO
DE PROCESSOS LICITATORIOS, ADVOCACIA PREVENTTIVA
NAS AREAS CONTRATADAS;. InexigibÍlidade de Licitação ne
1N00002/2019. DOTAÇÃ0: Recursos Próprios do Camara
Municipal de Aroeiras - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS
P.F. VIGÊNCIA: 10 (dez] meses. PARTES CONTRATANTES:
CAMARA MUNICIPAL DE AROEIMS e: CT Nq 00002/2019 -

01.03.19 - ROSEANE DE ALMEIDA COSTA . R$ 3O.OOO,OO,

FUNDAMENTO LEGAL: Art. 25, inciso ll, da Lei Federal nq
8.666/93 e suas alterações. AUTORIZAÇÃ0: Câmara
Municipal Aroeiras. RATIFICAÇÃO: Presidente, em
01/03/201e.



ESTADO DAPARAÍBA
CAMARA MUNICIPAL DE AROEIRAS

EXTRATO DE INEXIGIBILIDADE DE TICITAÇÁO
PROCESS0: Exposição de Motivos no IN0002/2019. OBJETO:
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE CONSULTORIA
ESPECIALIZADA EM CONSULTORIA ]URIDICA, CONSULTA
VERBAL, ONLINE, ESCRITO, ACOMPANHAMENTO A ORGÂO

ADMINISTMTIVO OU IUDICIARIO; EXAMES DE AUTOS DE

PROCESSOS PEMNTE ORGÃo, PETIÇÃO; ASSISTENCIAS EM
CONTRATOS, DEFESA DE PROCESSOS, ACOMPANHAMENTO
DE PROCESSOS LICITATORIOS, ADVOCACIA PREVENTTIVA
NAS AREAS CONTRATADAS;, FUNDAMENTO LEGAL: ATt. 25,
inciso II, da Lei Federal ns 8.666/93 e suas alterações.
AUTORIZAÇÃO: Câmara Municipal Aroeiras. ITATIFICAÇÃO:
Presidente, em 0l / 03 / 20L9.


